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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FEMINICÍDIO. DOSIMETRIA. QUALIFICADORAS SOBEJANTES. 
AUMENTO NA SEGUNDA ETAPA DA DOSIMETRIA. POSSIBILIDADE. 
REVISÃO DA FRAÇÃO DA REDUÇÃO PELA TENTATIVA. RECURSO 
DESPROVIDO. 
1. Esta Corte Superior já se manifestou no sentido de que, havendo mais de 
uma qualificadora, uma delas é utilizada para qualificar o crime, enquanto as 
demais podem ser valoradas na primeira ou segunda fases da dosimetria da 
pena. 
2. A jurisprudência desta Corte adota critério de diminuição do crime tentado 
de forma inversamente proporcional à aproximação do resultado representado: 
quanto maior o iter criminis percorrido pelo agente, menor será a fração da 
causa de diminuição. No caso, a fração mínima de diminuição adotada 
encontra-se justificada pois a vítima foi atingida com múltiplos golpes na 
cabeça, causando-lhe traumatismo craniano que a deixou desacordada e 
inconsciente, sendo, nessa condição, deixada pelo paciente e seus corréus. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator

Documento eletrônico VDA41622418 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 21/05/2024 21:13:26
Código de Controle do Documento: 84bdaddb-b3b7-4cdb-a416-18cc9f77d8df



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 892257 - SP (2024/0052277-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : SILVIO WAISLON PACHECO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FEMINICÍDIO. DOSIMETRIA. QUALIFICADORAS SOBEJANTES. 
AUMENTO NA SEGUNDA ETAPA DA DOSIMETRIA. POSSIBILIDADE. 
REVISÃO DA FRAÇÃO DA REDUÇÃO PELA TENTATIVA. RECURSO 
DESPROVIDO. 
1. Esta Corte Superior já se manifestou no sentido de que, havendo mais de 
uma qualificadora, uma delas é utilizada para qualificar o crime, enquanto as 
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cabeça, causando-lhe traumatismo craniano que a deixou desacordada e 
inconsciente, sendo, nessa condição, deixada pelo paciente e seus corréus. 
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 89-93 (e-STJ), em 
que não se conheceu do habeas corpus impetrado pelo agravante.

Afirma a defesa nesse agravo, em suma, que "não tendo utilizado o MM. Juiz 
Presidente do Júri tais circunstâncias como qualificadoras, eis que o delito já estava devidamente 
qualificado, era caso de serem reconhecidas tão somente como circunstâncias judiciais negativas, 
com fulcro no artigo 59, do Código Penal, conforme determina o artigo 61, caput, do Código 
Penal." (e-STJ, fl. 96).

Outrossim, argumenta que " terceira fase da reprimenda legal, também não era caso 
de se alterar a fração de redução utilizada pelo Juízo Sentenciante, em razão da causa de 
diminuição prevista no artigo 14, inciso II, do Código Penal, eis que este assertivamente analisou 
a pena de forma individualizada," (e-STJ, fl. 7), afirmando que a conduta do paciente não é 
equivalente à conduta do corréu, devendo ser restabelecida a fração utilizada na sentença.

Pretende a reconsideração da decisão ou a submissão do agravo ao julgamento 
colegiado.

É o relatório.
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VOTO

Não obstante as razões apresentadas, a decisão deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

Consoante já abordado na decisão agravada, o Tribunal de origem assim considerou 
no tocante à dosimetria:

 
"Algumas considerações sobre o cômputo das penas. 
Incialmente anoto que, a sanção merecia aquilatamento, eis que reconhecidas as 
qualificadoras do feminicídio, motivo fútil e meio cruel pelo Conselho de Sentença 
através de regularquesitação, o Magistrado Presidente utilizou as duas últimas como 
agravantes (artigo 61, inciso II, alínea 'a' e 'd', do Código Penal) e a primeira para 
qualificar o crime. 
Já deliberou o Superior Tribunal de Justiça que "... A jurisprudência admite que 
qualificadoras sobressalentes sejam utilizadas como circunstâncias judiciais ou 
agravantes, quando também previstas nessa última condição. Entretanto, em se 
tratando de delito de homicídio, é necessário que as circunstâncias que constituam 
qualificadoras previstas no art. 121, § 2º, do Código Penal tenham submetidas ao 
Tribunal do Júri e por ele acolhidas..." (REsp 1492921/DF,Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 01/09/2016). 
Este, exatamente,  o caso dos autos, considerando que a qualificadora do feminicídio 
foi utilizada para qualificar o crime e as demais, como correspondem a agravantes, 
foram devidamente valoradas na segunda fase.
[...] 
Além do mais, por conta da tentativa a pena foi reduzida em 1/3 no tocante ao réu 
Elton. e, em ½ aos réus Gilmar e Silvio. 
Primeiramente, anoto que não há se falar em redução do percentual fixado no tocante 
ao acusado Elton. 
Isso porque, é pacificado que o valor de redução, em face do conatus, é abalizado pelo 
iter criminis percorrido pelo agente. 
Quer seja, quanto maior a aproximação da consumação do crime, menor o percentual 
de diminuição da pena. 
O Colendo Superior Tribunal de Justiça deliberou que nas hipóteses de tentativa 
branca (ou incruenta), qual seja, aquela que não atinge o bem jurídico almejado, 
aplica-se a minorante em seu grau máximo de 2/3 (dois terços) (HC nº 180.590, Rel. 
Min. Gurgelde Faria, julgado em 02.02.2016); passo outro, nos casos de tentativa 
cruenta, em que há perigo de morte, deve ser aplicada a fração da causa de redução de 
pena na minimidade, qual seja, 1/3 (um terço) (HC nº 212.775,Rel. Min. Rogério 
Schietti Cruz, julgado em 23.09.2014). 
E, no caso em comento, correta a redução em1/3, face ao iter criminis percorrido, pois 
como bem ponderou o Sentenciante a prova indica múltiplos foram os golpes 
desferidos contra a ofendida, que foi deixada no local desacordada e inconsciente, 
acarretando-lhe traumatismo craniano, daí derivando perigo de vida. Isso tudo denota 
que o réu aproximou intensamente do resultado letal(fls.1035)" (e-STJ, fls. 32-34)

 
 
O entendimento da Corte de origem não se distancia daquele acotado por esta Corte 

Superior, que já se manifestou no sentido de que havendo mais de uma qualificadora, uma delas 
é utilizada para qualificar o crime, enquanto as demais podem ser valoradas na primeira ou 
segunda fases da dosimetria da pena e não apenas na primeira, como quer a defesa.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSUAL 
PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PLEITO DE ANULAÇÃO DO 
JULGAMENTO EM RAZÃO DE SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 490 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. DEFESA QUE CONCORDOU COM 
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O PROCEDIMENTO REALIZADO PELO JUIZ PRESIDENTE DO JÚRI. NÃO 
IMPUGNAÇÃO EM MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO DA MATÉRIA. 
DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. CULPABILIDADE. ELEVADO GRAU DE 
REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE 
QUALIFICADORAS EXCEDENTES PARA EXASPERAR A PENA-BASE. 
ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. O ordenamento jurídico refuta o comportamento contraditório da Parte (vedação ao 
venire contra factum proprium). Assim, tendo a Defesa expressamente concordado 
com a incidência da regra prevista no art. 490 do Código de Processo Penal na forma 
realizada pelo Juiz Presidente do Tribunal do Júri, não é possível, posteriormente, 
suscitar eventual nulidade no âmbito da ação constitucional do habeas corpus, como 
ocorreu no caso em apreço. 
2. Há elevado grau de reprovabilidade no comportamento do Agente que ceifa a vida 
da vítima com vários golpes de faca em seu pescoço ao tentar decapitá-la, causando a 
secção de todos os vasos sanguíneos e da coluna vertebral, legitimando, assim, o 
incremento da pena-base quanto ao vetor da culpabilidade. 
3. Inexistiu violação ao princípio do non bis in idem no caso, pois os Órgãos 
Judiciários locais enfatizaram que o motivo torpe (e não o meio cruel) foi utilizado 
para qualificar a infração e as demais qualificadoras serviram para exasperar a pena-
base como circunstâncias judiciais desfavoráveis, técnica considerada válida pela 
jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça. 
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 784.940/MS, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 29/3/2023.)
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. PRÉVIO JULGAMENTO DE HABEAS 
CORPUS. RECURSO ESPECIAL PREJUDICADO NO PONTO. INOVAÇÃO 
RECURSAL. DESCABIMENTO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA DA 
PENA. QUALIFICADORAS REMANESCENTES. VALORAÇÃO NA PRIMEIRA 
FASE. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E, 
NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO. 
1. Consoante o entendimento firme deste STJ, quando habeas corpus e recurso 
especial versam sobre o mesmo tema, há entre eles relação de prejudicialidade mútua, 
de modo que o julgamento de um torna prejudicado o outro. 
2. É incabível a inovação recursal em agravo regimental, vedada pela preclusão 
consumativa. 
3. Tendo as instâncias ordinárias concluído que o veredito condenatório não é 
manifestamente contrário às provas dos autos, a cassação da sentença para submeter 
o réu a novo júri esbarra na Súmula 7/STJ.  
4. Havendo mais de uma qualificadora, uma delas é utilizada para qualificar o crime, 
enquanto as demais podem ser valoradas na primeira ou segunda fases da dosimetria 
da pena. 
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nesta extensão, desprovido." (AgRg 
no AREsp n. 2.119.197/ES, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 2/8/2022, DJe de 10/8/2022.)

 
A esses, acresço:
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"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRETENSÃO DE REVISÃO DA 
DOSIMETRIA. PRÉVIA CONCESSÃO PARCIAL DA ORDEM. INEXISTÊNCIA 
DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA. 
NÃO ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO OBJURGADA. 
ENUNCIADO DA SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao agravante 
impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada.
2. Como já adiantado na decisão agravada, tenho que assiste parcial razão à 
combativa defesa, apenas com relação à fração de aumento aplicada na segunda 
etapa da dosimetria da pena, porquanto mostra-se excessiva. Inicialmente, 
cumpre ressaltar ser pacífico o entendimento deste Tribunal quanto à 
possibilidade de se utilizar qualificadoras sobejantes na primeira e segunda fase 
da dosimetria penal, como ocorreu no presente caso, em que a qualificadora do 
feminicídio foi usada para qualificar o delito, ao passo que as demais foram 
usadas na segunda etapa dosimétrica. Precedentes.
3. Com efeito, a jurisprudência do STJ se consolidou no sentido de que a conduta 
social do acusado deve levar em conta a forma como o mesmo se relaciona em 
sociedade, no seio de sua família e trabalho.
No presente caso, as instâncias ordinárias afirmaram que, de forma precedente ao 
homicídio qualificado, o paciente se comportava de forma extremamente violenta, 
tanto com a vítima, como com o seu enteado, filho da vítima, o que legitima a 
negativação da referida circunstância judicial. Lado outro, em que pese a perda de 
ente querido ser inerente ao tipo penal, o entendimento deste Tribunal é no sentido de 
ser possível a valoração negativa das consequências do crime em decorrência de 
abalo psicológico acima do normal experimentado pelo filho da vítima, notadamente 
diante de sua tenra idade. Precedentes.
4. Outrossim, mostra-se razoável e proporcional o aumento de 1/6 para cada uma das 
circunstâncias judiciais supracitadas, não existindo nenhuma ilegalidade a ser sanada 
na primeira fase da dosimetria. Precedentes.
5. Por outro lado, tem-se que melhor sorte assiste ao agravante, com relação à fração 
de aumento empregada na segunda etapa, decorrente da agravante do meio cruel e 
tortura, ainda que tenha sido devidamente fundamentada com base em elementos 
concretos que evidenciam a extrema violência empreendida pelo paciente contra a 
vítima que, por conseguinte, legitimam a aplicação da fração de 1/3.
Lado outro, diante do reconhecimento da atenuante da confissão espontânea, nos 
autos do HC n. 737.022, deve-se compensar a mesma com a agravante do "recurso 
que dificultou a defesa da vítima".
6. In casu, a defesa limitou-se a reprisar os argumentos do habeas corpus, o que atrai 
o enunciado da Súmula n. 182 desta Corte Superior de Justiça, segundo a qual é 
inviável o agravo regimental que não impugna especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.
7. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 832.360/SC, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
11/3/2024, DJe de 14/3/2024, grifei.)

 
 
No que concerne à terceira fase da dosimetria, o Código Penal, em seu art. 14, II, 

adotou a teoria objetiva quanto à punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva 
com o crime consumado, diferencia a pena aplicável ao agente doloso de acordo com o perigo de 
lesão ao bem jurídico tutelado.

Nessa perspectiva, a jurisprudência desta Corte adota critério de diminuição do crime 

Documento eletrônico VDA41218172 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 24/04/2024 16:29:26
Código de Controle do Documento: f4506a33-191e-45c8-8516-c1e7eb64a027



tentado de forma inversamente proporcional à aproximação do resultado representado: quanto 
maior o iter criminis percorrido pelo agente, menor será a fração da causa de diminuição.

Consta no acórdão impugnado que a fração mínima de redução em 1/3 se justifica 
pelo iter criminis percorrido, sendo que a vítima foi atingida com múltiplos golpes na cabeça, 
causando-lhe traumatismo craniano que a deixou desacordada e inconsciente, sendo, nessa 
condição, deixada pelo paciente e seus corréus. Portanto, maiores incursões acerca do 
tema demandariam revolvimento fático-probatório, o que é inadmissível na via eleita. A esse 
respeito, confira-se:

 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO. 
PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA E SUFICIENTE. 
TENTATIVA. FRAÇÃO DE AUMENTO. CASO CONCRETO. ITER CRIMINIS 
PERCORRIDO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO. 
RECONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. É legítima a funda mentação apresentada para majorar a pena-base 
pelas consequências, pois, além do abado emocional causado nas vítimas, 
elas tiveram que se mudar do local onde exerciam o comércio há quase 10 anos 
e tiveram dificuldades para praticar outra atividade remunerada (sem mencionar os 
impedimentos de natureza física, que refletiram também na atuação doméstica de 
uma delas). 
2. As instâncias ordinárias fundamentaram, com base nas circunstâncias do caso 
concreto, a redução de pena no patamar de 1/2, tendo em vista o iter criminis 
percorrido pelo agente. 
3. Para concluir de forma diversa, seria necessário o minucioso exame dos autos no 
que diz respeito ao fato criminoso e às suas circunstâncias, providência que, 
conforme é cediço, é vedada na via estreita do habeas corpus, de cognição sumária. 
4. Esta Corte Superior, de forma reiterada, já decidiu que incide o concurso formal 
impróprio (art. 70, segunda parte, do Código Penal) no crime de latrocínio, nas 
hipóteses em que o agente, mediante uma única subtração patrimonial, busca alcançar 
mais de um resultado morte, caracterizados os desígnios autônomos. Precedentes. 
5. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC 387.322/SC, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/8/2017, 
DJe 29/8/2017).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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